
ATA DE JULGAMENTO DA OITAVA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
(TELEPRESENCIAL) DA QUINTA TURMA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO 
  
Aos vinte e quatro dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte, às nove horas, deu-se início 
à Oitava Sessão Extraordinária (Telepresencial) da Quinta Turma, sob a Presidência do 
Excelentíssimo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, presentes o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Breno Medeiros e o Excelentíssimo Senhor Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin. Presentes, ainda, o Representante do Ministério Público do Trabalho, Dr. Pedro Luiz 
Gonçalves Serafim da Silva, Subprocurador-Geral do Trabalho, e o Secretário da Quinta 
Turma, Sr. Alex da Silva Nascimento. Havendo quórum regimental, o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues cumprimentou os presentes e declarou aberta a sessão. Na 
sequência, o Excelentíssimo Ministro Presidente da Quinta Turma conferiu a palavra aos 
demais integrantes do colegiado. Feitos os registros, o Exmo. Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues determinou o pregão dos processos constantes da pauta: Processo: ED-RR - 24-
07.2012.5.10.0001 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: 
DISTRITO FEDERAL, Procurador: Cleuber Castro Moreira, Embargado(a): MARIA DAS 
GRAÇAS SANTANA OLIVEIRA, Advogado: Adeilson dos Santos Moraes, Embargado(a): 
FIANÇA SERVIÇOS GERAIS LTDA. E OUTROS, Advogada: Carlita Rocha Brito, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração.;  Processo: Ag-AIRR - 94-
10.2015.5.05.0631 da 5a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): 
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS, 
INSTITUICOES FINANCEIRAS E DE CREDITO DE VITORIA DA CONQUISTA E 
REGIAO, Advogado: Jose Eymard Loguercio, Agravado(s):  ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogado: Antônio Braz da Silva, Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: O Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, patrono da parte  ITAÚ UNIBANCO S.A., esteve presente à sessão.;  Processo: RR - 
144-72.2011.5.15.0154 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Luís 
Gustavo Santoro, Recorrido(s): JOSÉ MARCOS DIAS DE CARVALHO, Advogado: Ramon 
Antônio Martinez, Recorrido(s): HORIAM SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: ED-RR - 455-55.2011.5.03.0103 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Embargante: ESTADO DE MINAS GERAIS, Procurador: Leonardo Canabrava 
Turra, Embargado(a): PLANTÃO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA., Advogada: Adriana 
Dorado Torres, Embargado(a): ALEX APARECIDO DE ANDRADE MONTEIRO, Advogado: 
Gustavo Rezende Mello, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de 
declaração.; Processo: RR-583-71.2010.5.15.0137 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Luciana Maria S. Duarte da 
Conceição, Recorrido(s): ALESSANDRO JOSÉ REIS, Advogada: Patrícia Cristina Camolesi, 
Recorrido(s): STAFF MASTER SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 



afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: ED-RR - 688-12.2010.5.10.0000 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Embargante: KERSTIN LOPES RODRIGUES, Advogado: Tarley Max da Silva 
Oliveira, Advogado: Fernando Acunha, Embargado(a): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia 
Maria de Oliveira Bettero, Embargado(a): RAVELE LOCAÇÕES DE SERVIÇOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração.;  Processo: RR - 
712-82.2010.5.01.0067 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Carlos José de Souza Guimarães, Recorrido(s): 
CLAUDECIR PEREIRA DE LIMA, Advogado: Paulo Marcus Pereira Nunes, Recorrido(s): 
HIDELMA - HIDRÁULICA, ELÉTRICA E MANUTENÇÃO LTDA., Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por violação do artigo 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento 
para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas 
devidos ao Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas 
inalteradas.;  Processo: AIRR - 884-97.2010.5.08.0206 da 8a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): ESTADO DO AMAPÁ, Procurador: José Evandro 
da Costa Garcez Filho, Agravado(s): SERPOL SEGURANÇA PRIVADA LTDA., 
Agravado(s): ROSILÉIA DA SILVA CORDOVIL, Advogado: Sidney Pelaes de Avis, 
Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do 
antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015) para dar provimento ao agravo de instrumento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término 
do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: ED-RR - 957-
38.2011.5.03.0153 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: 
ADRIANA AMANCIO, Advogado: Leandro José Paiva, Embargado(a): CONSERVECI 
ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Embargado(a): ESTADO DE MINAS GERAIS, 
Procurador: Elisângela Soares Chaves, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos 
embargos de declaração.;  Processo: AIRR - 1020-44.2011.5.04.0021 da 4a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO RIO GRANDE DO SUL - DETRAN, Procurador: Paulo Cesar Kein, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): 
JOÃO ADEMIR PINHEIRO DOMINGUES, Advogada: Eleonora Galant Martins Santos, 
Agravado(s): VIGIFORTE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Roberta Mattos 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 
3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015), quanto ao recurso interposto pela UNIÃO 
(segunda Reclamada), dando provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término do prazo de 
cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, 
artigos 256 e 257 c/c artigo 122). Fica sobrestado o julgamento do agravo de instrumento do 
terceiro Reclamado (DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO RIO GRANDE 
DO SUL - DETRAN).;  Processo: AIRR - 1118-28.2015.5.09.0028 da 9a. Região, Relator: 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): ANTONIO CARLOS CARNASCIALI 
GOULART, Advogado: Nasser Ahmad Allan, Advogado: Mauro de Azevedo Menezes, 



Advogado: Laura Maeda Nunes, Agravado(s): INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ 
- TECPAR, Advogada: Raquel Cristina Baldo Fagundes, Advogado: Itamir Antunes Ferreira, 
Decisão: por unanimidade, dar provimento parcial ao agravo de instrumento para, convertendo-
o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias 
úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 
257 c/c art. 122). Observação 1: O Dr. Pedro Mahin Araújo Trindade, patrono da parte 
ANTONIO CARLOS CARNASCIALI GOULART, esteve presente à sessão.;  Processo: RR - 
1388-22.2014.5.10.0008 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): BANCO CENTRAL DO BRASIL, Advogado: Milton Zanina Schelb, 
Recorrido(s): CLEIDE VIEIRA DE PINHO, Advogado: Luís Fernando Moreira Cantanhede, 
Recorrido(s): PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão em que conhecido e provido o recurso de revista. Não havendo juízo de 
retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015), 
devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 1583-
24.2016.5.10.0012 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Rodolfo César de Almeida Correia, Agravado(s): 
JOANA LEITE DE SOUSA, Advogado: Eliardo Magalhães Ferreira, Agravado(s): GVP 
CONSULTORIA E PRODUÇÃO DE EVENTOS LTDA. - ME, Advogada: Dinavani Dias 
Vieira, Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao agravo de 
instrumento. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 
1.041, caput, §1º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para 
que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: AIRR - 1631-25.2017.5.10.0019 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: 
Antonio Maria Filgueiras Cavalcante Junior, Agravado(s): FRANCISCO DE SOUSA 
COELHO, Advogada: Graziella Couto Moraes, Agravado(s): NOVA LOCAL RIO 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Oséias Nascimento de Oliveira, Decisão: 
por unanimidade, I - reconhecer a transcendência jurídica quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA", conhecer e negar provimento ao agravo de 
instrumento; II - negar provimento ao agravo de instrumento quanto ao tema "JUROS DE 
MORA", ressaltando o caráter irrecorrível da decisão no aspecto (CLT, art. 896-A, § 5º).;  
Processo: ED-RR - 2038-49.2012.5.10.0005 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Embargante: CARLOS MAURICIO CHAGAS BIGHI, Advogado: Marcone 
Guimarães Vieira, Embargado(a): SUBLIME SERVIÇOS GERAIS LTDA., Embargado(a): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Bráulio Henrique Lacerda da Natividade, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração.;  Processo: RR - 2114-
39.2014.5.10.0802 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: 
Lycurgo Leite Neto, Advogado: Victor Russomano Júnior, Advogado: Mozart Victor 
Russomano Neto, Recorrido(s): MARCELO VICTOR RODRIGUES MONICI, Advogado: 
Maximiliano Nagl Garcez, Advogado: Sérgio Fontana, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista por ofensa ao artigo 9º, §1º, da Lei nº 12.767/2012 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, reformando o acórdão regional, restabelecer a sentença em que se reconheceu 
a validade da dispensa do Autor e, consequentemente, se julgou improcedentes os pedidos 
deduzidos na inicial. Prejudicada a análise dos demais temas constantes do recurso de revista. 
Custas, em reversão, pelo Autor, isento porque beneficiário da gratuidade de justiça (fls. 22 e 
220). Observação 1: O Dr. Mozart Victor Russomano Neto, patrono da parte ENERGISA 



TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., esteve presente à sessão.;  Processo: 
Ag-AIRR - 2231-34.2011.5.20.0001 da 20a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: José Ricardo Britto Seixas Pereira 
Júnior, Agravado(s): GEOVÂNIO FEITOSA SANTOS, Advogado: Sérgio Luís de Carvalho 
Costa, Agravado(s): PROBANK S.A., Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que 
negado provimento ao agravo. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, 
do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta 
Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender 
de direito.;  Processo: ED-ARR - 10503-41.2017.5.03.0078 da 3a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Embargante(s) e Embargado(s): GILMARA NAVARRO DE 
MIRANDA E OUTRO, Advogada: Mariana Cereza da Silveira, Advogado: Cristiano Vieira de 
Paula, Embargado(a): OI MÓVEL S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: 
Welington Monte Carlo Carvalhaes Filho, Embargante(s) e Embargado(s): TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Sérgio Carneiro Rosi, 
Decisão: por unanimidade, I - negar provimento aos embargos de declaração opostos pelos 
Autores; e II - dar provimento parcial aos embargos de declaração da primeira Reclamada para, 
sanando omissão, arbitrar à condenação o valor de R$10.000,00, do qual resultam custas no 
importe de R$200,00. Observação 1: O Dr. Lucilene Silva Fontes, patrono da parte 
TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., esteve presente à sessão.;  
Processo: AIRR - 11359-95.2013.5.01.0079 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Leila Emília Mendes Nogueira 
Rodrigues, Agravado(s): CLEVERSON VALERIO ARLINDO DA SILVA, Advogada: Erlene 
Chaves Silva, Agravado(s): EXCELLENCE RH SERVIÇO - EIRELI (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Alexandre dos Santos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão em que negado provimento ao agravo de instrumento. Não havendo juízo de retratação 
de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, §3º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à 
Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 17500-76.2009.5.15.0081 da 15a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Eduardo Mendes Sá, 
Recorrido(s): PAULO HUMBERTO MAPELI, Advogado: João Sigri Filho, Recorrido(s): 
TRANSPORTES K. A. P. A. S. LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por 
contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 53240-93.2006.5.15.0148 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: 
Mercival Panserini, Recorrido(s): LUSIA OLIVEIRA SANTOS, Advogado: José Carlos 
Margarido, Recorrido(s): MASSA FALIDA de KUTTNER SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 
S/C LTDA. , Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos à Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 78241-65.2008.5.23.0026 da 23a. 
Região, corre junto com AIRR - 78242-50.2008.5.23.0026, Relator: Ministro Douglas Alencar 



Rodrigues, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DA SAÚDE - FUNASA, Procurador: 
César Irineu Oliveira da Conceição, Agravado(s): CREUZA CARDOSO DOS SANTOS, 
Advogado: Alcy Borges Lira, Agravado(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - 
FUB, Agravado(s): FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE BRASÍLIA - FUBRA, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao agravo de instrumento. Não 
havendo juízo de retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do 
CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame 
de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 
78242-50.2008.5.23.0026 da 23a. Região, corre junto com AIRR - 78241-65.2008.5.23.0026, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE 
DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: Maria Lúcia Rocha Lima, Agravado(s): CREUZA 
CARDOSO DOS SANTOS, Advogado: Alcy Borges Lira, Agravado(s): FUNDAÇÃO 
NACIONAL DA SAÚDE - FUNASA, Agravado(s): FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE 
BRASÍLIA - FUBRA, Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que negado provimento 
ao agravo de instrumento. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do 
CPC (art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta 
Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender 
de direito.;  Processo: ED-RR - 113240-43.2008.5.10.0014 da 10a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Embargante: MAURICÉLIA FELICIANO DE OLIVEIRA, 
Advogado: Júlio César Borges de Resende, Embargado(a): AÇÃO SOCIAL NOSSA 
SENHORA DE FÁTIMA, Advogado: Rogério Reis de Avelar, Embargado(a): DISTRITO 
FEDERAL, Procurador: Ernani Teixeira de Sousa, Procurador: Edvaldo Nilo de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração.;  Processo: ED-RR - 
113441-56.2008.5.10.0007 da 10a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Embargante: EVANILSON LIMA DE OLIVEIRA, Advogado: Júlio César Borges de Resende, 
Embargado(a): AÇÃO SOCIAL NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, Advogado: Terson Ribeiro 
Carvalho, Embargado(a): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Ernani Teixeira de Sousa, 
Procurador: Cláudio Rocha Santos, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos 
de declaração.;  Processo: RR - 114440-78.2007.5.05.0008 da 5a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A. - 
BNB, Advogada: Vívian Machado Barbosa, Recorrido(s): SINDICATO DE VIGILANTES 
EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO ESTADO DA 
BAHIA - SINDVIGILANTES, Advogada: Soraya Regina Bastos Costa Pinto, Recorrido(s): SS 
VIP SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A 
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por ofensa ao 
art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas objeto da condenação, julgando, 
quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: ED-RR - 
120100-35.2009.5.03.0074 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Embargante: LILIANE FERNANDES CAIAFA, Advogado: Jose Eymard Loguercio, 
Embargado(a): UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA, Procuradora: Luciana Hoff, 
Embargado(a): ZL AMBIENTAL LTDA., Advogado: Gilson Alves Ramos, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração.;  Processo: AIRR - 133940-
02.2003.5.03.0017 da 3a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): 
UNIÃO, Procurador: Luiz Henrique Martins dos Anjos, Agravado(s): LAURECY MACEDO, 
Advogado: Sávio Tupinambá Valle, Agravado(s): CONSERVADORA REMA SERVIÇOS 
TÉCNICOS LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015) para dar provimento ao agravo de 



instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao 
término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: RR - 141500-
27.2009.5.15.0089 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Vladimir Cornélio, 
Advogado: João Batista Ramalho de Lima, Recorrido(s): FERNANDA GUAGLIARELI 
RIBEIRO, Advogado: Jose Eymard Loguercio, Recorrido(s): BSI DO BRASIL LTDA. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: João Paulo Gonçalves da Silva, Decisão: por 
unanimidade,  conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos à 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas. 
Observação 1: O Dr. Leandro Thomaz da Silva Souto Maior, patrono da parte FERNANDA 
GUAGLIARELI RIBEIRO, esteve presente à sessão.;  Processo: AIRR - 153140-
58.2001.5.01.0263 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Luis Marcelo M. do Nascimento, Agravado(s): 
FERNANDO ALVES TORRES, Advogada: Andréa Springer da Silva Carmo, Agravado(s): 
CONSÓRCIO VIVA SÃO GONÇALO, Advogado: Fernando Morelli Alvarenga, Decisão: por 
unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 
1.030, II, do CPC/2015) para dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de 
julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o julgamento do 
recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término do prazo de 
cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento (RITST, 
artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: AIRR - 158140-98.2004.5.02.0071 da 2a. Região, 
Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Maria Inez Peres Biazotto, Procurador: Thiago Luís 
Sombra, Agravado(s): MARIA LUCELIA DE MELO OIKAWA, Advogado: Jorge Donizetti 
Fernandes, Agravado(s): EMTEL - RECURSOS E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do 
antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015) para dar provimento ao agravo de instrumento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término 
do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: AIRR - 162641-
40.2003.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): 
UNIÃO, Procurador: Jair José Perin, Agravado(s): CLEITON FELIPE DOS SANTOS, 
Advogado: Adenir Maiato da Costa, Agravado(s): DATAMEC S.A. - SISTEMAS E 
PROCESSAMENTO DE DADOS, Advogado: José Vicente Filippon Sieczkowski, Advogado: 
Luiz Carlos Amorim Robortella, Agravado(s): MARCA EMPRESA DE SERVIÇOS 
PROFISSIONAIS LTDA., Advogada: Valquíria Dias da Costa Lemos, Agravado(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Osival Dantas Barreto, Advogada: Aline de Lima 
Riccardi, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 
3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015) para dar provimento ao agravo de instrumento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 



da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão ordinária subsequente ao término 
do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 
julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: AIRR - 165640-
62.2005.5.15.0026 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - DER, Procurador: Newton Jorge, Agravado(s): GLAUBER DARBEM, Advogado: 
Paulo César Soares, Agravado(s): OFFICIO SERVIÇOS GERAIS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao agravo de instrumento. Não 
havendo juízo de retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do 
CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame 
de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 
166100-09.2005.5.01.0521 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Alexandre Araújo de Matos, Agravado(s): 
NATALIANA DE MORAES BELLINI DE ALMEIDA, Advogada: Darlene da Costa da Silva, 
Agravado(s): ASSUS TECNOLOGIA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão em 
que negado provimento ao agravo de instrumento. Não havendo juízo de retratação de que trata 
o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à 
Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 173240-63.1999.5.15.0053 da 15a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procurador: Jair José Perin, Agravado(s): EDMILSON CARDOSO LIRA, Advogada: Iorrana 
Rosalles Poli Rocha, Agravado(s): JOAPS VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Decisão: 
por unanimidade, manter a decisão proferida por este Colegiado no julgamento do agravo de 
instrumento interposto. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do 
CPC (art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta 
Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender 
de direito.;  Processo: AIRR - 175040-24.2005.5.15.0116 da 15a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Jair José Perin, 
Agravado(s): ANGELINO LIMA DE SOUZA E OUTROS, Advogado: Sílvio Antônio de 
Oliveira Filho, Agravado(s): COOPERATIVA DE TRABALHO PARA A CONSERVAÇÃO 
DO SOLO, MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA E SILVIC, Decisão: 
por unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao agravo de instrumento. Não 
havendo juízo de retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do CPC (art. 1.041, caput, §1º, do 
CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame 
de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 
177240-53.2003.5.15.0090 da 15a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s): DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - DER, Procurador: Luís Gustavo Santoro, Agravado(s): ISAÍAS ARAÚJO, 
Advogada: Aline Rodriguero Dutra, Agravado(s): GÊNESIS ZELADORIA PATRIMONIAL 
S/C LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao 
agravo de instrumento. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo 543-B, §3º, do 
CPC (art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015), devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta 
Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender 
de direito.;  Processo: RR - 232900-93.2009.5.15.0034 da 15a. Região, Relator: Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Recorrente(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA PAULA SOUZA, Procurador: Bruno Cunha Costa, Recorrido(s): MARCOS 
ROBERTO APARECIDO MIRANDA, Advogado: Gustavo Tessarini Buzeli, Recorrido(s): 
CORPORAÇÃO GUTTY DE SEGURANÇA PATRIMONIAL E VIGILÂNCIA LTDA., 
Advogado: Marcelo Rosenthal, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista 



quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA 
DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST 
e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos ao Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 245841-46.1998.5.01.0262 da 1a. 
Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): CARLA PATRÍCIA LIMA, 
Advogado: Marinho Nascimento Filho, Agravado(s): FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE 
MORADORES DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FAMERJ, Advogado: Marcelo 
Gonçalves Lemos, Agravado(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Christina 
Aires Corrêa Lima, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015) para dar provimento ao agravo de 
instrumento da UNIÃO (PGU) para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na primeira sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, artigos 256 e 257 c/c artigo 122).;  Processo: RR 
- 737368-28.2001.5.09.0093 da 9a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Recorrente(s): UNIÃO (EXTINTO IBC), Procurador: Jair José Perin, Recorrido(s): ABNEL 
DE OLIVEIRA ROSA, Advogado: Carlos Roberto Ferreira, Decisão: por unanimidade, I - 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do 
CPC/2015); e II - conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS 
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 
DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos ao 
Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  
Processo: Ag-ED-RR - 1298216-39.2004.5.04.0900 da 4a. Região, Relator: Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Agravante(s): UNIÃO, Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Agravado(s): MARILÚCIA DA SILVEIRA FERNANDES, Advogado: Iure Casagrande de 
Lisboa, Agravado(s): SERVITEC CIA. LTDA., Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo 
de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015), para 
dar provimento ao agravo; e II - conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA 
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST", por contrariedade à Súmula 331 do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos à Reclamante, julgando, quanto a ela, improcedentes os 
pedidos iniciais. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 56-85.2017.5.10.0017 da 10a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Thaisa Ferreira Palmeira, Recorrido(s): MATATIAS GONÇALVES DE 
OLIVEIRA FILHO, Advogada: Roselia Franco Soares, Recorrido(s): BRUNAUTO 
TRANSPORTES LTDA., Advogado: Márcio Gonçalves Delfino, Recorrido(s): BENILSON 
JOSÉ ARAÚJO E OUTROS, Advogado: Márcio Gonçalves Delfino, Decisão: por 
unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: AIRR - 64-36.2012.5.01.0034 da 
1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): UNIÃO 



(PGU), Procurador: Alessandra Ramos de Almeida Gomes, Agravado(s): ROSANGELA 
SANTANA DE MATOS, Advogado: Geraldo Acioly Júnior, Agravado(s): VISUAL 
LOCAÇÃO SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E MINERAL LTDA., Decisão: por 
unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - determinar o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do 
recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 96-14.2013.5.06.0019 da 6a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente e Recorrido: 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Paulo Augusto Greco, Recorrente e 
Recorrido: CONTAX - MOBITEL S.A., Advogada: Bruna Lemos, Recorrido(s): ANNE 
ÉVILA DA SILVA, Advogado: João Fernando Carneiro Leão de Amorim, Decisão: por 
unanimidade,  conhecer dos recursos de revista, quanto ao tema "ilicitude de terceirização da 
atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST, e, no mérito, dar-lhes provimento 
para, reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da terceirização havida e excluir o 
vínculo direto formado, bem como os consectários daí decorrentes, mantida a aplicação do item 
IV da Súmula nº 331 do TST, se for o caso, com relação às verbas condenatórias que não 
possuam como suporte jurídico a ilicitude da terceirização. Custas em reversão, pelo autor, 
isento na forma da lei. Observação 1: A Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, patrona da parte 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à sessão.;  Processo: RR - 312-
16.2017.5.11.0012 da 11a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Thiago Oliveira Costa, Recorrido(s): 
VANIA DOS REIS, Advogada: Carla Ferreira Mendes, Recorrido(s): SALVARE SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA., Advogada: Caroline Pereira da Costa, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 345-80.2015.5.09.0125 da 9a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGF), Procuradora: 
Angela Monteiro Tavares da Silva Melluso, Procurador: Haller Nichele Bogoni Júnior, 
Recorrido(s): DÉBORA HENTGES SZAUBRAN, Advogado: João Alcione Lora, 
Recorrido(s): CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIAS DO 
SUDOESTE DO PARANÁ, Advogado: Gisele Vezzaro Bolzan, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por violação do artigo 43, § 2°, da Lei nº 8.212/91, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, definir que; a) no tocante ao período 
anterior à alteração legislativa, considera-se como fato gerador das contribuições 
previdenciárias decorrentes de créditos trabalhistas reconhecidos em juízo o efetivo pagamento 
das verbas trabalhistas, configurando-se a mora a partir do dia dois do mês seguinte ao da 
liquidação; pelo que, para cálculo dos acréscimos legais (juros de mora e multa), aplica-se o 
disposto no artigo 276 do Decreto nº 3.048/99, ou seja, para aquelas hipóteses em que a 
prestação do serviço se deu até o dia 04/03/2009, observar-se-á o regime de caixa (no qual o 
lançamento é feito na data do recebimento do crédito ou do pagamento que gera o crédito 
decorrente); b) para a prestação do serviço que se deu após o dia 05/03/2009, a incidência dos 
juros de mora a partir da prestação de serviços, sobre as contribuições previdenciárias, e, c) 
aplicação de multa a partir do exaurimento do prazo de citação para pagamento, se descumprida 
a obrigação, observado o limite legal de 20% (artigo 61, § 2º, da Lei nº 9.430/96), tudo nos 
termos da Súmula nº 368, IV e V, do TST.;  Processo: RR - 376-53.2010.5.02.0034 da 2a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA 
PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Cláudia Helena Destefani Lacerda, 
Recorrido(s): MARIA PENHA DE CASTRO PEREIRA, Advogada: Patrícia Domingues Maia 
Onissanti, Recorrido(s): LIMA SANTOS SERVICOS LTDA., Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso 
de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 
331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de 



excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua 
exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.; Processo: RR-425-
95.2016.5.11.0014 da 11a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Débora Bandeira Koenow, 
Recorrido(s): MARLENE FERREIRA SERRÃO, Recorrido(s): J M SERVIÇOS 
PROFISSIONAIS CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA., Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de revista.;  Processo: Ag-RR - 425-16.2014.5.03.0038 da 3a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): ANTONIO BENTO 
RODRIGUES JUNIOR, Advogado: Espedito Manso da Fonseca Júnior, Advogado: Jose 
Eymard Loguercio, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: 
Daniel Penha de Oliveira, Advogado: Marcelo Rodrigues Xavier, Advogado: Leandro Alves 
Guimarães, Assistente: VIC SEGURANÇA LTDA., Decisão: por unanimidade, I - dar 
provimento ao agravo interno da reclamante; II - não conhecer do recurso de revista da 
reclamada, mantendo-se incólume a responsabilidade subsidiária atribuída ao ente da 
administração pública.;  Processo: RR - 528-86.2017.5.11.0008 da 11a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, 
Procuradora: Ivânia Lúcia Silva Costa, Recorrido(s): ROSA MÍSTICA DA COSTA MOURA, 
Advogada: Antônia Andrade de Queiroz, Recorrido(s): TOTAL SAÚDE SERVIÇOS 
MÉDICOS E ENFERMAGEM LTDA., Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de 
revista.;  Processo: RR - 562-61.2013.5.02.0005 da 2a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Diego Brito Cardoso, Recorrido(s): RENATO ARAUJO SILVA, Advogado: José 
Arthur Di Prospero Júnior, Recorrido(s): LE BAROM ALIMENTAÇÃO LTDA., Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má 
aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 622-48.2010.5.01.0011 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Álvaro Januário Cordeiro 
Netto, Recorrido(s): ARLETE SILVEIRA AUGUSTO, Advogado: Marcos Eli de Oliveira 
Júnior, Recorrido(s): ARCA DA ALIANÇA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., 
Advogada: Karla Luiza Caiana Gomes, Recorrido(s): FORTEMACAÉ SEGURANÇA 
PATRIMONIAL LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do 
art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, 
da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Custas inalteradas.;  Processo: RR - 725-83.2011.5.04.0028 da 4a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PORTO 
ALEGRE, Advogado: Luís Maximiliano Leal Telesca Mota, Recorrido(s): PATRÍCIA 
CRISTINA NUNES MACIEL E OUTRAS, Advogado: Renato Kliemann Paese, Recorrido(s): 
FUNDAÇÃO RIOGRANDENSE UNIVERSITÁRIA DE GASTROENTEROLOGIA - 
FUGAST, Advogado: Denise Izumi Minami Miyagusku, Advogada: Gabriela Sanhudo 
Rodrigues, Advogada: Giovana da Silva Rodrigues, Advogado: Maria Flávia Reffatti 
Moussalle Bragaglia, Advogado: Rogerio Aparecido Fernandes de Carvalho, Recorrido(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, 
e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 



responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão 
do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 878-11.2010.5.05.0421 da 5a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECONCAVO DA BAHIA - UFRB, Procurador: Marta 
Freire Mehmeri, Recorrido(s): ANTÔNIO DOMINGOS BREJUS DA ROCHA, Advogada: 
Maria Sampaio das Mercês Barroso, Recorrido(s): CLIPS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, 
II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas 
inalteradas.;  Processo: RR - 1015-13.2017.5.08.0114 da 8a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): JULIA DOS SANTOS PINTO, Advogado: 
Rômulo Oliveira da Silva, Recorrido(s): IRMÃOS SANTOS CAVALCANTI SERVIÇOS E 
COMÉRCIO LTDA., Advogado: Daniel Ribeiro Rodrigues, Advogado: Fernando Teixeira 
Abdala, Recorrido(s): VALE S.A., Advogada: Maiara França Barbosa Silva Prado, Advogado: 
Nilton Correia, Decisão: por solicitação do Excelentíssimo Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin, Relator, retirar o processo de pauta. Observação 1: A Dra. Ludmylla Pinheiro 
Coelho, patrona da parte IRMÃOS SANTOS CAVALCANTI SERVIÇOS E COMÉRCIO 
LTDA., esteve presente à sessão. Observação 2: A Dra. Rubiana Santos Borges, patrona da 
parte VALE S.A., esteve presente à sessão.;  Processo: RR - 1111-26.2013.5.03.0011 da 3a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO 
(PGU), Procurador: Edwane Fabrizio Pimenta de Barros, Recorrido(s): EVERTON DAMICO, 
Advogado: Márcia Regina Correa Magalhães, Recorrido(s): VIC SEGURANÇA LTDA., 
Advogado: Juliano Copello de Souza, Recorrido(s): ANGLO FERROUS MINAS-RIO 
MINERAÇÃO S.A., Advogado: Daniel Rivoredo Vilas Boas, Recorrido(s): NOKIA 
SOLUTIONS AND NETWORKS DO BRASIL SERVIÇOS LTDA., Advogado: Arnaldo 
Pipek, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do 
CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas 
inalteradas.;  Processo: Ag-AIRR - 1163-45.2011.5.04.0017 da 4a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): BANCO BMG S.A., 
Advogado: Marcus Oliver Barcelos dos Santos, Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: José Guilherme Carneiro Queiroz, Agravado(s): PATRÍCIA NUNES DA SILVA, 
Advogado: César Pereira, Agravado(s): PRESTASERV PRESTADORA DE SERVIÇOS 
LTDA., Advogado: Luiz Henrique Neves Pires, Decisão: por unanimidade,  I - dar provimento 
ao agravo interno para examinar o agravo de instrumento em recurso de revista; II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a 
reautuação dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária 
subsequente ao prazo de cinco dias úteis contados da data de publicação da certidão de 
julgamento, tudo nos termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, 
combinados com o art. 1º, IX, do ATO SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: Ag-AIRR - 1229-
85.2012.5.15.0016 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Wagner Elias Barbosa, Advogado: Victor 
Russomano Júnior, Agravado(s): FUNDACAO ITAUBANCO, Advogado: Wagner Elias 
Barbosa, Agravado(s): FABIANA FASANO DEL PRETE, Advogado: Gerson Luiz Graboski 
de Lima, Decisão: por unanimidade, I - dar provimento ao agravo interno interposto para 



examinar o agravo de instrumento em recurso de revista; II - dar provimento ao agravo de 
instrumento, para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco 
dias úteis contados da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do 
ATO SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 1279-32.2013.5.15.0128 da 15a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FUNDAÇÃO 
CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO 
CASA, Procurador: Nazário Cleodon de Medeiros, Recorrido(s): PABLO EDUARDO ALVES, 
Advogado: Ademar Pereira, Recorrido(s): REAK SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
PATRIMONIAL LTDA., Advogado: Marcelo Sanchez Salvadore, Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso 
de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 
331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua 
exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.; Processo: RR-1316-
66.2010.5.04.0000 da 4a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DA SAÚDE - FUNASA, Procuradora: Luciana 
Hoff, Recorrido(s): CLAIRTON CAMARGO MELLO, Advogado: Isac Chedid Saud, 
Recorrido(s): PROSERVI SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA., Recorrido(s): GUARACAR 
COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS LTDA., Recorrido(s): MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO, 
Recorrido(s): LIQUIGÁS DISTRIBUIDORA S.A., Recorrido(s): CVI - REFRIGERANTES 
LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do 
CPC a fim de, conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas 
inalteradas.;  Processo: Ag-AIRR - 1338-64.2011.5.05.0032 da 5a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): INDAIÁ BRASIL ÁGUAS 
MINERAIS LTDA., Advogado: Carlos Roberto Siqueira Castro, Agravado(s): CARLOS 
ALBERTO ALVES DA SILVA, Advogado: Luiz Sérgio Soares de Souza Santos, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno e, constatada, ainda, a sua natureza 
manifestamente inadmissível, impõe-se a aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do 
NCPC, no percentual de 1% sobre o valor dado à causa, em prol do agravado, nos termos do 
referido dispositivo de lei.;  Processo: RR - 1354-89.2011.5.01.0012 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FUNDAÇÃO CASA DE RUI 
BARBOSA - FCRB, Procurador: Gustavo Takahachi Frota, Recorrido(s): JOSÉ HENRIQUE 
RODRIGUES NASCIMENTO, Advogado: Vagner Braga Couto, Recorrido(s): TEREVIG 
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, 
e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão 
do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 1401-90.2016.5.11.0018 da 
11a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Luis Carlos de Paula e Sousa, Recorrido(s): IZUILA 
MESQUITA DE OLIVEIRA, Advogado: Vanessa Doroteia Batista da Silva, Recorrido(s): 
TOTAL SAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS E ENFERMAGEM LTDA., Advogada: Caroline 
Pereira da Costa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.;  Processo: 



Ag-AIRR - 1437-57.2012.5.15.0117 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, Procurador: 
Marco Aurélio Silva Ferreira, Agravado(s): LEILA MARIA CARDOSO, Advogado: Hilário 
Bocchi Júnior, Decisão: por unanimidade, I - dar provimento ao agravo interno interposto para 
examinar o agravo de instrumento em recurso de revista; II - dar provimento ao agravo de 
instrumento, para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco 
dias úteis contados da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do 
ATO SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 1521-93.2014.5.02.0038 da 2a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIVERSIDADE 
DE SÃO PAULO - USP, Procurador: Alberto Aparecido Gonçalves de Souza, Procurador: 
Marly Yamamoto, Recorrido(s): CICERO GILVAIR NAZARO ADRIANO, Advogado: 
Renato Sidnei Périco, Recorrido(s): ATLÂNTICO SUL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
EIRELI - MASSA FALIDA, Advogada: Beatriz Quintana Novaes, Advogada: Raquel Elita 
Alves Preto, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.;  Processo: Ag-
AIRR - 1550-11.2013.5.02.0061 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Waldir Francisco Honorato Junior, Procuradora: Cláudia Helena Destefani 
Lacerda, Agravado(s): RITA CLOTILDE COSTA GOMES, Advogado: Felipe Eduardo 
Narciso Vono, Decisão: por unanimidade, I - dar provimento ao agravo interno interposto para 
examinar o agravo de instrumento em recurso de revista; II - dar provimento ao agravo de 
instrumento, para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco 
dias úteis contados da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do 
ATO SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: AIRR - 1661-28.2010.5.22.0001 da 22a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ - FUFPI, Procurador: Flávio Macedo Ferreira, 
Agravado(s): ANDRÉ MONTEIRO DE ARAÚJO, Advogado: Antônio Carlos de Sena Falcão, 
Agravado(s): SENA TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Antônio 
Henrique Neuenschwander, Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  
Processo: RR - 1699-71.2012.5.03.0139 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente e Recorrido: TNL PCS S.A., Advogado: José Alberto Couto 
Maciel, Recorrente e Recorrido: LIQ CORP S.A., Advogada: Loyanna de Andrade Miranda, 
Recorrido(s): BRUNA RICHELLE GONÇALVES, Advogado: Geraldo Peixoto de Andrade 
Rosenberg, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, 
do CPC, a fim de conhecer dos recursos de revista das reclamadas, quanto ao tema "ilicitude de 
terceirização da atividade-fim", por violação do artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal, e, 
no mérito, dar-lhes provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da 
terceirização havida e excluir o vínculo direto formado, bem como os consectários daí 
decorrentes, mantida a aplicação do item IV da Súmula nº 331 do TST, com relação às verbas 
condenatórias que não possuam como suporte jurídico a ilicitude da terceirização. Mantido o 
valor da condenação.;  Processo: ARR - 1905-28.2013.5.05.0161 da 5a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s) e Recorrido(s): JORGE 



RODRIGUES DE SOUSA SANTOS, Advogado: Cleriston Piton Bulhões, Advogado: Leon 
Ângelo Mattei, Advogado: Francisco Lacerda Brito, Agravado(s) e Recorrente(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Joaquim Pinto Lapa Neto, Decisão: por 
unanimidade, I - conhecer do agravo de instrumento do reclamante e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019; II - sobrestar o recurso de revista da reclamada, para julgamento 
conjunto com o recurso de revista do reclamante. Processo: Ag-AIRR- 1936-26.2011.5.15.0004 
da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Anselmo Prieto Alvarez, 
Procurador: Pedro Luiz Tiziotti, Agravado(s): JOSÉ ANTÔNIO JOB, Advogado: Gabriela 
Sanches, Decisão: por unanimidade, I - dar provimento ao agravo interno interposto para 
examinar o agravo de instrumento em recurso de revista; II - dar provimento ao agravo de 
instrumento, para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a 
publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco 
dias úteis contados da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do 
ATO SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 2061-55.2013.5.03.0069 da 3a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS - CAMPUS 
BAMBUI, Procurador: Gabriel Xavier Silveira, Recorrido(s): ROBERTO MOITINHO, 
Advogada: Paula Goulart Gonçalves, Recorrido(s): ADMINAS - ADMINISTRAÇÃO E 
TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo 
de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, 
e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão 
do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 2330-93.2012.5.02.0025 da 
2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO 
(PGF), Procurador: Rubens de Lima Pereira, Procurador: Rodrigo de Barros Godoy, 
Recorrido(s): PAULO RENATO SERPA AYRES LIMA, Advogado: Otávio Vargas Valentim, 
Recorrido(s): BANCO FIAT S.A. E OUTROS, Advogado: Sérgio da Costa Barbosa Filho, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da União, quanto ao tema 
"Contribuição Previdenciária. Fato Gerador", por violação do art. 43, §§ 2º e 3º, da Lei nº 
8.212/1991 e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de 
determinar que em relação ao período anterior à 05/03/2009 seja aplicado o art. 276 do 
Regulamento Geral da Previdência Social (Decreto Federal nº 3.048/1999), considerando-se 
como fato gerador das contribuições previdenciárias o efetivo pagamento das verbas, 
configurando-se a mora a partir do dia dois do mês seguinte ao da liquidação; e no que tange ao 
período posterior à 05/03/2009 seja aplicada nova redação do art. 43, § 3º, da Lei nº 
8.212/1991, considerando-se como fato gerador das contribuições previdenciárias a data da 
prestação dos serviços, com incidência, desde então, dos juros de mora e atualização monetária. 
Custas inalteradas.;  Processo: RR - 2540-63.2007.5.04.0511 da 4a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): CENTRO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE BENTO GONÇALVES - CEFET/RS, Procuradora: 
Suzana Terra Campos, Recorrido(s): MARIA LIBERA GRANDO SCRITORI, Advogado: 



Jaime Cipriani, Recorrido(s): POLLYSERVICE ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS DE LIMPEZA LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, 
e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão 
do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 6640-47.2005.5.15.0116 da 
15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS - IBAMA, Procurador: Augusto Alves Ferreira, Procurador: Sebastião 
Azevedo, Procurador: Gerardo Wilames Fonseca e Silva, Recorrido(s): CLÓVIS CORRÊA, 
Advogado: Márcio Tomazela, Recorrido(s): SEND SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do 
art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, 
da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Custas inalteradas.;  Processo: RR - 9440-19.2005.5.10.0009 da 10a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO, Procuradora: Helia 
Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): VEG ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., 
Advogada: Raquel Corazza, Recorrido(s): ALESSANDRO VÍTOR MARQUES, Advogado: 
Adriano Peixoto Franco, Recorrido(s): VEG SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., Decisão: 
por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má 
aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 10940-30.2008.5.10.0005 da 10a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira 
Bettero, Recorrido(s): LEILA RODRIGUES BARBOSA, Advogado: Rafael Silva Gomes 
Carneiro, Advogado: Tarley Max da Silva Oliveira, Recorrido(s): RAVELE LOCAÇÃO DE 
SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 
1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da 
Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Custas inalteradas.;  Processo: RR - 11043-49.2015.5.03.0017 da 3a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DE MINAS 
GERAIS, Procuradora: Juliana Faria Pamplona, Recorrido(s): MAURICIO COSTA DE 
SOUZA, Advogado: Fábio Fazani, Recorrido(s): CJF DE VIGILÂNCIA LTDA., Recorrido(s): 
ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Marcos 
Caldas Martins Chagas, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Evandro 
Mardula, Advogado: Fábio André Fadiga, Recorrido(s): LAFARGE HOLCIM (BRASIL) S.A., 
Advogado: Fernanda Oliveira Silva, Advogado: Karina Graca de Vasconcellos Rego, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 12040-
59.2007.5.17.0005 da 17a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Advogada: Clarita Carvalho de Mendonça, 
Advogado: Luís Fernando Nogueira Moreira, Recorrido(s): ELOIZA DA FRANÇA 
DOMINGUES E OUTROS, Advogada: Simone Malek Rodrigues Pilon, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 



conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má 
aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 12140-08.2007.5.02.0045 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira 
Bettero, Recorrido(s): FIRMA FERNANDES SILVA, Advogada: Glédis de Morais Lúcio, 
Recorrido(s): SERVICE CENTER ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS S/C LTDA., Decisão: 
por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má 
aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 13240-17.2008.5.10.0020 da 10a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Jair José Perin, Procuradora: 
Simone Alves Petraglia, Recorrido(s): ANTÔNIO CARLOS MOTA DA SILVA TAVARES, 
Advogada: Sandra Archanjo P. Vaz, Recorrido(s): REMAN SEGURANÇA PRIVADA LTDA., 
Advogado: Dalmo Rogério S. de Albuquerque, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, 
e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão 
do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 14994-51.2010.5.04.0000 da 
4a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO 
(PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): MASSA FALIDA de 
NEATNESS - LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Advogado: Asdrúbal Montenegro 
Neto, Recorrido(s): MARCOS FABRÍCIO PINENT SAMPAIO DE OLIVEIRA, Advogado: 
Evaristo Luiz Heis, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 
1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da 
Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Custas inalteradas.;  Processo: RR - 17140-29.2005.5.15.0099 da 15a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Luís Gustavo Santoro, Recorrido(s): GILMARA 
ARRUDA FERREIRA, Advogado: Lesley Malheiros de Andrade, Recorrido(s): WORLD 
SERVICE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Advogado: Paulo de Tarso Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a 
fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e 
má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 19940-94.2005.5.01.0042 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - 
UFRJ, Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): ISAIAS DE PRAGA SOARES, Advogado: 
Luciano Carvalho Rodrigues, Recorrido(s): COOPERATIVA DE TRABALHADORES 
JOVEM MARÉ - COOPJOVEMMARÉ, Advogado: Bárbara Regina Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má 
aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 



acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 20142-17.2013.5.04.0007 da 4a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Luiz 
Alberto Corrêa de Borba, Procurador: Cristiano Xavier Bayne, Recorrido(s): RICARDO 
PIRES, Advogado: Marcus Canever Fraga, Advogada: Sabrina Santos dos Santos, 
Recorrido(s): AIR MEDIC SERVIÇOS MÉDICOS LTDA., Advogado: Renato Degani Lau, 
Advogado: Cyntia Cristiane Ribeiro de Andrade, Decisão: por solicitação do Excelentíssimo 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Relator, retirar o processo de pauta.;  
Processo: RR - 24176-82.2016.5.24.0036 da 24a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): TRIÂNGULO DO SOL AUTO-ESTRADAS S.A., 
Advogado: Renan Cesco de Campos, Advogado: Gabriel Paes de Almeida Haddad, 
Recorrido(s): ROSELILDO VASQUES, Advogada: Tânia Mara Coutinho de França Hajj, 
Recorrido(s): INFINITY AGRÍCOLA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: 
Ivair Ximenes Lopes, Decisão: prosseguindo no julgamento, por maioria, conhecer do recurso 
de revista, quanto ao tema "grupo econômico", por artigo 5º, II, da Constituição Federal 
(transcendência política do recurso), e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o 
acórdão recorrido, afastar o reconhecimento do grupo econômico e julgar improcedente o 
pedido de a responsabilização solidária da recorrente pelos créditos deferidos na presente ação. 
Prejudicado o exame dos demais temas ventilados no recurso de revista. Vencido o Exmo. 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues. Observação: juntará justificativa de voto vencido o 
Exmo. Ministro Douglas Alencar Rodrigues.;  Processo: RR - 24670-25.2015.5.24.0086 da 24a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
TRIÂNGULO DO SOL AUTO - ESTRADAS S.A., Advogado: Rodrigo Seizo Takano, 
Recorrido(s): ADEILSON SOARES DOS SANTOS E OUTROS, Advogado: Diego Gatti, 
Recorrido(s): VALDEMIR ALVES GOMES E OUTROS, Advogada: Taíse Simplício Rech 
Barbosa, Recorrido(s): NARCISO BALBINO DO NASCIMENTO E OUTROS, Advogado: 
Maíse Dayane Brosinga, Recorrido(s): LAELSON LEAO DAS NEVES, Advogado: Thayson 
Moraes Nascimento, Recorrido(s): VALERIA FATIMA DA SILVA E OUTROS, Advogada: 
Flávia Fabiana de Souza Medeiros, Recorrido(s): MASSA FALIDA de USINA NAVIRAÍ S.A. 
- AÇÚCAR E ÁLCOOL, Advogado: Ivair Ximenes Lopes, Administrador Judicial: 
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES LTDA., Decisão: prosseguindo no 
julgamento, por maioria, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "grupo econômico", 
por artigo 5º, II, da Constituição Federal (transcendência política do recurso), e, no mérito, dar-
lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido, afastar o reconhecimento do grupo 
econômico e julgar improcedente o pedido de a responsabilização solidária da recorrente pelos 
créditos deferidos na presente ação. Prejudicado o exame dos demais temas ventilados no 
recurso de revista. Vencido o Exmo. Ministro Douglas Alencar Rodrigues. Observação 1: 
juntará justificativa de voto vencido o Exmo. Ministro Douglas Alencar Rodrigues. Observação 
2: o Dr. Diego Gatti, patrono da parte ADEILSON SOARES DOS SANTOS E OUTROS, 
esteve presente à sessão. Observação 3: o Dr. Thayson Moraes Nascimento, patrono da parte 
LAELSON LEAO DAS NEVES, esteve presente à sessão.;  Processo: RR - 29440-
80.2007.5.24.0041 da 24a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Jair José Perin, Recorrido(s): LUCIENE CÂNDIA 
FLÔRES, Advogada: Mara Maria Ballatore Holland Lins, Recorrido(s): CONSERLIMPE 
PRESTADORA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo 
de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, 
e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão 



do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 34840-28.2005.5.01.0060 da 
1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procurador: Carla Fabrícia Rabelo Peron, 
Procurador: Vera Lúcia Gomes de Almeida, Recorrido(s): DAVI ANTÔNIO DE OLIVEIRA, 
Advogado: Luci de Jesus Pinto, Recorrido(s): GRB SERVICE LTDA., Advogado: 
Bartholomeu Pires Cantanhêde, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na 
forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-
lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da 
demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 37200-45.2008.5.01.0022 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FUNDAÇÃO OSWALDO 
CRUZ - FIOCRUZ, Procurador: Leandro Alexandrino Vinhosa, Recorrido(s): RENATO DE 
SOUZA, Advogado: Selênia Moreno Coutinho, Recorrido(s): COOPERATIVA DOS 
TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO COMPLEXO DE MANGUINHOS LTDA.- 
COOTRAM, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, 
II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas 
inalteradas.;  Processo: AIRR - 38140-56.2006.5.10.0013 da 10a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: 
Jair José Perin, Agravado(s): CLÁUDIO MEDEIROS DE LUCENA, Advogado: Jonas Duarte 
José da Silva, Agravado(s): MÚLTIPLA - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HIGIENIZAÇÃO 
LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do 
CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 
122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do ATO 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 47140-47.2004.5.02.0442 da 2a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Paulo Gonçalves Silva Filho, Recorrido(s): EMTEL - 
RECURSOS E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Recorrido(s): FAUSTINA HELENA 
SILVEIRA, Advogada: Luna Angélica Delfini, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, 
e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão 
do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: ARR - 47600-07.2008.5.02.0050 
da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s), 
Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): CRISTINA ALMEIDA DANTAS DA SILVA, Advogada: 
Dejair Passerine da Silva, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): ITAÚ UNIBANCO 
S.A., Advogado: Arnor Serafim Júnior, Agravado(s) e Recorrido(s): G&P GENNARI & 
PEARTREE PROJETOS E SISTEMAS LTDA., Advogada: Daniele Rosa dos Santos, 
Agravado(s) e Recorrido(s): MASSA FALIDA de CONSOFT CONSULTORIA E SISTEMAS 
LTDA, Advogado: Ivan Clementino, Decisão: prosseguindo no julgamento, por maioria: I - 
conhecer do recurso de revista do 1º reclamado, quanto ao tema "ilicitude de terceirização da 
atividade-fim", por contrariedade à Súmula nº 331, III, do TST, e, no mérito, dar-lhe 



provimento para, reformando o acórdão recorrido, declarar a licitude da terceirização havida e 
excluir o vínculo direto formado, bem como os consectários daí decorrentes, restabelecendo, 
por conseguinte, a sentença de improcedência proferida às fls. 589-592, inclusive quanto às 
custas processuais; II - prejudicar a análise do agravo de instrumento (interposto na forma da IN 
nº 40 do TST) e do recurso de revista interpostos pela reclamante. Vencido o Exmo. Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues. Observação: juntará justificativa de voto vencido o Exmo. 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues.;  Processo: RR - 52440-85.2008.5.10.0002 da 10a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO 
(PGU), Procurador: Lorena Crispim de Oliveira Lacerda, Recorrido(s): JULIERME KIVIO 
FERNANDES SANTOS, Advogado: Rudy Maia Ferraz, Recorrido(s): PARCERIA 
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o 
juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, 
por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do 
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão 
do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 58140-08.2008.5.03.0141 da 
3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
INSTITUTO FEDERAL DO NORTE DE MINAS GERAIS, Procuradora: Luciana Hoff, 
Recorrido(s): JOSÉ MARTINS DA SILVA, Advogado: Rodrigo Moura, Recorrido(s): 
ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE SALINAS, Procurador: Iron Ferreira Pedroza, 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a 
fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e 
má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 63640-27.2007.5.01.0018 da 1a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FUNDAÇÃO OSVALDO CRUZ - FIOCRUZ, 
Procuradora: Rozane Dias da Silva, Recorrido(s): JOÃO FELIPE NASCIMENTO, Advogado: 
Selênia Moreno Coutinho, Recorrido(s): COOPERATIVA DOS TRABALHADORES 
AUTÔNOMOS DO COMPLEXO DE MANGUINHOS LTDA. - COOTRAM, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má 
aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 71940-14.2006.5.10.0001 da 10a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Luiz Henrique Martins dos 
Anjos, Procurador: Diogo Palau Flores dos Santos, Recorrido(s): NIVONETE FERREIRA 
FONSECA, Advogado: Adriano Peixoto Franco, Recorrido(s): RJA SERVIÇOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a 
fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e 
má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 83440-57.2007.5.15.0016 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Miguel Francisco Urbano Nagib, Procurador: Cintia Byczkowski, Recorrido(s): 
RUBENS DE CASTRO SILVA, Advogado: Nelry Maciel Moda, Recorrido(s): SIGMA 
SYSTEM SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogada: Priscila Ana West, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 



conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má 
aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 84140-11.2006.5.10.0015 da 10a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Luiz Henrique Martins dos 
Anjos, Procurador: Luiz Felipe Cardoso de Moraes Filho, Recorrido(s): GUSTAVO 
AUGUSTO SANTOS FERNANDES, Advogado: Genesco Resende Santiago, Recorrido(s): 
INFOCOOP - COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
LTDA. E OUTRO, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 
1.030, II, do CPC, a fim de não conhecer do recurso de revista. Observação: ressalvou o 
entendimento o Exmo. Ministro Douglas Alencar Rodrigues.;  Processo: RR - 84540-
18.2007.5.10.0006 da 10a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): 
VICENTE ALCÂNTARA, Advogado: Fabrício Trindade de Sousa, Recorrido(s): 
FUNDAÇÃO LINDOLFO COLLOR - FUNDALC, Advogado: Elízio Rocha Júnior, Decisão: 
por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má 
aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: AIRR - 85840-52.2006.5.10.0005 da 10a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Advogada: Suzana Mejia, 
Agravado(s): VALDEMAR SANCHES PINHEIRO, Advogado: Jomar Alves Moreno, 
Agravado(s): SOCIPLAN - ENGENHARIA, COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA., Advogado: 
Paulo Sérgio Alves de Oliveira, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na 
forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-
lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do Ato 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 87940-05.2005.5.10.0008 da 10a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: 
Jair José Perin, Recorrido(s): ALINE FERREIRA CAMPOS, Advogado: Wanderley Campos, 
Recorrido(s): COTRADASP - COOPERATIVA DE TRABALHO PARA CONSERVAÇÃO 
DO SOLO, MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má 
aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 88040-63.2003.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO, Procurador: Moacir Antônio Machado da Silva, 
Recorrido(s): ESMERALDA HELENA COMRRADO VIEIRA, Advogada: Cátia Helena da 
Motta, Recorrido(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procurador: 
Jeferson Carlos Carús Guedes, Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Paulo Roberto Silva, Recorrido(s): COMPANHIA DE 
GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA - CGTEE, Advogado: Leandro Bauer 
Vieira, Recorrido(s): MOBRA SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA., Decisão: por 



unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC a fim de, 
conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má 
aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 91440-80.2008.5.10.0006 da 10a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Ernani Teixeira de 
Sousa, Procurador: Guilherme Pereira Dolabella Bicalho, Recorrido(s): JOSEFA MENDES 
CEREJA, Advogado: Júlio César Borges de Resende, Recorrido(s): AÇÃO SOCIAL NOSSA 
SENHORA DE FÁTIMA, Advogado: Terson Ribeiro Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso 
de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 
331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua 
exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.; Processo: RR-93540-
53.2005.5.02.0291 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Newton 
Jorge, Recorrido(s): EDSON AUGUSTO FLORÊNCIO, Advogado: Márcio Caetano de Paula, 
Recorrido(s): FORTE'S SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso 
de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 
331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua 
exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 98600-
93.2005.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Daniel Homrich Schneider, 
Recorrente(s): MULTIPAR - COOPERATIVA DE SERVIÇOS DO PARANHANA LTDA., 
Advogada: Karla Godinho Spalding, Recorrido(s): DANIELA MONTANHA MANGANELLI, 
Advogado: Luciane Borges, Decisão: por unanimidade, I - não exercer o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração 
Pública"; e II - determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito. 
Observação: ressalvou o entendimento o Exmo. Ministro Douglas Alencar Rodrigues.;  
Processo: RR - 98640-27.2006.5.10.0001 da 10a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Lygia Maria Avancini, 
Recorrido(s): VERA MARIA ARAÚJO PEREIRA, Advogado: Aléssio Gomes Rodrigues de 
Sousa, Advogado: Igor Araújo Soares, Recorrido(s): MÚLTIPLA - PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS E HIGIENIZAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, 
e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão 
do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 100040-04.2006.5.02.0291 da 
2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Maria Cecília Fontana 
Saez, Recorrido(s): SANDRA PEREIRA SANTOS SILVA, Advogado: Wilton Assis de 
Carvalho, Recorrido(s): CODEP - CONSERVADORA E DEDETIZADORA DE PRÉDIOS E 
JARDINS LTDA., Advogado: Lucimar Vizibelli Lucchesi, Decisão: por unanimidade, exercer 
o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de 
revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, 



V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua 
exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 103940-
93.2008.5.10.0002 da 10a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): 
MARIA SOCORRO DA COSTA, Advogado: Francisco Barbosa de Morais, Recorrido(s): 
VIRTUAL SERVICE EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má 
aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 104040-91.2007.5.09.0008 da 9a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO 
PARANÁ - UTFPR, Advogado: Otavio Augusto Samuel Patzsch, Recorrido(s): CLEOCIR 
BUENO, Advogado: Álvaro Eiji Nakashima, Recorrido(s): EMBRASUL ORGANIZAÇÃO 
DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO S/C LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, 
e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão 
do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 105000-61.2007.5.01.0043 da 
1a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO 
(PGU), Procurador: Alexandre Araújo de Matos, Recorrido(s): FERNANDA LUIZA GARCIA 
MAIA, Advogado: Rubeny Martins Sardinha, Recorrido(s): TERCEIRIZA SERVIÇOS 
LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do 
CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas 
inalteradas.;  Processo: RR - 109040-39.2005.5.02.0331 da 2a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, Procurador: Patricia Helena Massa Arzabe, Procuradora: Daisy Rossini de 
Moraes, Recorrido(s): MARIA DE FÁTIMA OLIVEIRA, Advogada: Sandra Mara Lima 
Garcia Strasburg, Recorrido(s): ARIKARM SANEAMENTO E HIGIENIZAÇÃO S/C LTDA., 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a 
fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e 
má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 110140-90.2006.5.10.0001 da 10a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Jair José Perin, Recorrido(s): 
KARLA ASSESSANDRA TUCLER MOLINA, Advogado: Wanderley Campos, Recorrido(s): 
COOPERATIVA DE TRABALHO PARA CONCERVAÇÃO DO SOLO MEIO AMBIENTE 
DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA E SILVICULTURA - COTRADASP, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de não 
conhecer do recurso de revista.;  Processo: RR - 110640-79.2008.5.10.0004 da 10a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): DISTRITO 
FEDERAL, Procurador: Edvaldo Nilo de Almeida, Recorrido(s): NATÁLIA DE CARVALHO 
MADEIRA, Advogado: Roberto Gomes Ferreira, Recorrido(s): AÇÃO SOCIAL NOSSA 



SENHORA DE FÁTIMA, Advogado: Terson Ribeiro Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso 
de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 
331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua 
exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 118240-
06.2006.5.15.0030 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Guilherme 
Malaguti Spina, Procurador: Miguel Francisco Urbano Nagib, Recorrido(s): EDNA 
BARBOSA, Advogada: Rita Guimarães Vieira Angeli, Recorrido(s): F. T. SERVIÇOS DE 
LIMPEZA LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 
1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da 
Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Custas inalteradas.;  Processo: AIRR - 119940-52.2006.5.05.0464 da 5a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: 
Júlio de Freitas Brandão, Agravado(s): JOSENILDO DE SOUZA SANTOS, Advogado: 
Fabrício Zanotelli, Agravado(s): MEGA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: 
Antonio Adonias Aguiar Bastos, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na 
forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-
lhe provimento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação dos autos 
e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados 
de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente ao prazo de 
cinco dias úteis contados da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos 
artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do 
ATO SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 122100-25.2009.5.02.0433 da 2a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC - UFABC, Procuradora: Maria Regina Ferreira Mafra, 
Recorrido(s): LUCIANO MANOEL DE SOUZA, Advogado: Carlos Eduardo Masseran, 
Recorrido(s): SL SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRIVADA LTDA., Advogado: Alfredo 
Nazareno de Oliveira, Recorrido(s): UNIÃO (PGF), Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a 
fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e 
má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 122640-20.2006.5.15.0012 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira 
Bettero, Recorrido(s): EDILEUZA CELESTINA DA SILVA, Advogada: Ana Maria Franco 
Santos, Recorrido(s): SERVICE CENTER ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS S/C LTDA., 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a 
fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e 
má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 123100-16.2013.5.21.0005 da 21a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Geórgia Araújo Menezes de 
Souza de Oliveira, Recorrido(s): CARLOS EDUARDO FERNANDES ANTUNES, Advogado: 
Marcelo Antunes Tôrres, Advogado: Ricardo do Rêgo Pessoa, Recorrido(s): AGCLEAN 



LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA E COMÉRCIO LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o 
juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, 
por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do 
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão 
do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 126240-56.2007.5.03.0074 da 
3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA - UFV, Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): 
CARLOS ROBERTO LOPES FERREIRA, Advogado: Leonardo Pereira Rezende, 
Recorrido(s): ATHENAS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má 
aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 127541-06.2005.5.09.0021 da 9a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira 
Bettero, Recorrido(s): AUGUSTO DE PAULA FILHO, Advogado: Márcio Antônio Luciano 
Pires Pereira, Recorrido(s): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PARANÁ 
- DETRAN, Advogada: Márcia Jokowiski, Recorrido(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO 
DO PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Gianny Vaneska Gatti Felix, Recorrido(s): 
AMBIENTAL VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, 
na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do 
artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, 
dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da 
demanda. Custas inalteradas.;  Processo: Ag-AIRR - 135640-21.2007.5.10.0003 da 10a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante(s): UNIÃO 
(PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): ANTONIO JOÃO DA 
ROCHA, Advogado: Jomar Alves Moreno, Agravado(s): FUNDAÇÃO LINDOLFO COLLOR 
- FUNDALC, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, 
II, do CPC, a fim de I - dar provimento ao agravo; II - conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
dos autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 
interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na primeira Sessão ordinária subsequente 
ao prazo de cinco dias úteis contados da data publicação da certidão de julgamento, tudo nos 
termos dos artigos 122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, 
IX, do Ato SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: RR - 135940-74.2004.5.01.0023 da 1a. 
Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO INSTITUTO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procurador: Carlos Henrique Reis 
Neto, Recorrido(s): MILTON MARINHO GABI, Advogado: Jorge Jesuíno de Souza e Silva, 
Recorrido(s): GHR SERVIÇOS E REVESTIMENTOS LTDA., Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso 
de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 
331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua 
exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 136840-
50.2006.5.24.0022 da 24a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Luiz Henrique Martins dos Anjos, Recorrido(s): 
TATHIANE FRANZONI DA SILVEIRA, Advogado: Alexandre Magno Calegari Paulino, 



Recorrido(s): UNIVERSAL EMPRESA DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: 
por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má 
aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 137940-06.2006.5.15.0082 da 15a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Jair José Perin, Procurador: 
Paulo André Pellegrino, Recorrido(s): CLAUDECIR DE ALMEIDA PINTO, Advogado: 
Fabiano Renato Dias Perin, Recorrido(s): BANCO NOSSA CAIXA S.A., Advogado: Renata 
Nicoletti Moreno, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogada: Rosângela de Souza 
Raimundo, Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Raphael Ribeiro Bertoni, Recorrido(s): OFFÍCIO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do 
art. 1.030, II, do CPC: a fim de: conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, 
da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Custas inalteradas.;  Processo: RR - 139640-16.2005.5.02.0049 da 2a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Maria Aparecida Cavalcanti Roque, Recorrido(s): 
CENTRO SANEAMENTO E SERVIÇOS AVANÇADOS LTDA., Advogada: Maria Helena 
Villela Autuori Rosa, Recorrido(s): MARIA AVELINA GONÇALVES ROSA, Advogada: 
Mari Antunes, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, 
II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas 
inalteradas.;  Processo: RR - 142540-63.2005.5.02.0051 da 2a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): IMACULADA APARECIDA DA 
SILVA, Advogada: Hedy Aparecida Jorge Rodrigues, Recorrido(s): CTIS - INFORMÁTICA 
LTDA., Advogado: Bruno de Medeiros Tocantins, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo 
de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, 
e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão 
do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 145840-44.2006.5.04.0018 da 
4a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO 
(PGU), Procurador: Monica Casartelli, Recorrido(s): CARLA REGINA MACHADO DE 
CASTRO, Advogado: Evaristo Luiz Heis, Recorrido(s): POLLYSERVICE 
ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE LIMPEZA LTDA., Advogada: 
Dariane Ferrari Santhiago, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma 
do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 
1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Custas inalteradas.;  Processo: RR - 147540-55.2006.5.15.0016 da 15a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Miguel Francisco Urbano Nagib, Procurador: Luís 



Gustavo Santoro, Recorrido(s): IRACEMA JESUS BRANDÃO, Advogado: José Anchieta 
Brasilino Torres, Recorrido(s): BRASANITAS EMPRESA BRASILEIRA DE 
SANEAMENTO E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Ricardo André Zambo, Advogado: 
Marcos José de Moraes, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do 
art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, 
da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Custas inalteradas.;  Processo: RR - 148940-62.2007.5.09.0008 da 9a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIVERSIDADE 
TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ-UTFPR, Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): 
LEONI LOPES DA SILVA, Advogado: Álvaro Eiji Nakashima, Recorrido(s): EMBRASUL 
ORGANIZAÇÃO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO S/C LTDA., Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso 
de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 
331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de 
excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua 
exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 155300-
74.2009.5.03.0019 da 3a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): 
MICHELLE DELANIR LEO DE OLIVEIRA DUARTE, Advogado: José Severo de Oliveira, 
Recorrido(s): BSI DO BRASIL LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: João 
Paulo Gonçalves da Silva, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do 
art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, 
da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Custas inalteradas.;  Processo: RR - 159040-28.2005.5.02.0045 da 2a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Newton Jorge, Recorrido(s): REGINA DOS 
SANTOS VIEIRA, Advogado: Jorge Donizetti Fernandes, Recorrido(s): ARIKARM 
SANEAMENTO E HIGIENIZAÇÃO S/C LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo 
de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, 
e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão 
do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: Ag-AIRR - 161000-
63.2009.5.10.0010 da 10a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Ana Carolina Fernandes de Mendonça, 
Agravado(s): EDNA MARIA DE SOUZA LIMA, Advogado: Jomar Alves Moreno, 
Agravado(s): FEDERAL SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: Leandro Coelho 
Conceição, Decisão: por unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC, quanto ao tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho para 
prosseguir no exame do recurso extraordinário, como entender de direito.;  Processo: RR - 
165940-39.2005.5.02.0041 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Daisy 
Rossini de Moraes, Procuradora: Márcia Amino, Recorrido(s): CLAUDILENE LEITE DA 
SILVA, Advogado: Ivone Ferreira, Recorrido(s): ARIKARM SANEAMENTO E 
HIGIENIZAÇÃO S.C, Recorrido(s): HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 



DE SÃO PAULO, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 
1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da 
Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Custas inalteradas.;  Processo: RR - 167540-06.2005.5.02.0006 da 2a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Telma Berardo Melo, Procurador: Mônica Maria 
Petri Farsky, Recorrido(s): GRIMAURIO SEVERINO DA SILVA, Advogado: Walter Wiliam 
Ripper, Recorrido(s): FORTE´S SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má 
aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 169240-16.2005.5.02.0071 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procurador: José Maurício Camargo de Laet, Procurador: Maria Inez Peres Biazotto, 
Recorrido(s): ROSELEIDE DE SANTANA, Advogada: Cláudia Vanusa de Freitas, 
Recorrido(s): ARIKARM SANEAMENTO E HIGIENIZAÇÃO LTDA., Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má 
aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 176241-62.2005.5.05.0461 da 5a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira 
Bettero, Recorrido(s): SALVADOR DE JESUS SANTOS, Advogado: Paulo de Tarso de A. 
Ramos, Recorrido(s): JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS - ME, Advogado: Elias Santana 
Moreira, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do 
CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas 
inalteradas.;  Processo: RR - 179300-96.2009.5.15.0022 da 15a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Luciana Maria S. Duarte da Conceição, Recorrido(s): ANA PAULA RAMIN, Advogada: 
Janaína de L. Rodrigues Martini, Recorrido(s): PROBANK S.A., Advogado: Carlos Eduardo 
Palinkas Neves, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 
1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da 
Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Custas inalteradas.;  Processo: RR - 208640-82.2005.5.01.0065 da 1a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: 
Jair José Perin, Recorrido(s): BRUNO DE MENDONÇA BOCHU, Advogada: Gilda Baptista 
Henriques da Costa, Recorrido(s): FREE PORT VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
PATRIMONIAL LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do 
art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, 
da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe 



provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. 
Custas inalteradas.;  Processo: RR - 269500-29.2008.5.09.0095 da 9a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Helia Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): VIGILÂNCIA PEDROZO LTDA. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Marcos 
Caldas Martins Chagas, Recorrido(s): IDELMIR SAVEDRA, Advogado: Vilmar Cavalcante de 
Oliveira, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do 
CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas 
inalteradas.;  Processo: RR - 544500-24.2009.5.12.0001 da 12a. Região, Relator: 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente e Recorrido: RITA DE CASSIA 
DA SILVA, Advogado: Flávio Martins Flôres, Recorrente e Recorrido: UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE SANTA CATARINA - UFSC, Procurador: Josmar Krahl, Recorrido(s): 
MÚLTIPLA TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de conhecer do recurso de revista, por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, 
e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o acórdão recorrido, a fim de excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, bem como determinar a sua exclusão 
do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  Processo: RR - 931240-83.2006.5.09.0005 da 
9a. Região, Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procuradora: Fernanda dos Santos 
Ricciarelli, Procuradora: Mônica Henriques Costa Gouveia, Recorrido(s): BENEDITA 
AUGUSTA DA COSTA, Advogado: Álvaro Eiji Nakashima, Recorrido(s): CASTELO 
DOURADO SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, na forma do art. 1.030, II, do CPC, a fim de 
conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má 
aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido, a fim de excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à parte recorrente, 
bem como determinar a sua exclusão do polo passivo da demanda. Custas inalteradas.;  
Processo: RR - 1000071-97.2015.5.02.0027 da 2a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP, Procuradora: 
Elizabeth Rodrigues Cucomo, Recorrido(s): SERGIO ADRIANO DOS SANTOS MENDES, 
Advogado: Eduardo Tofoli, Recorrido(s): EVIK SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., 
Advogado: Ricardo Azevedo Leitão, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de 
revista.;  Processo: AIRR - 1000856-16.2014.5.02.0473 da 2a. Região, Relator: Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin, Agravante (s) e Agravado (s): GENERAL MOTORS DO 
BRASIL LTDA., Advogado: José Pedro Pedrassani, Agravante (s) e Agravado (s): EDUARDO 
MARTINS, Advogada: Fernanda Zanon Costa, Advogado: Fábio Frederico de Freitas 
Tertuliano, Decisão: por unanimidade, I - negar provimento ao agravo de instrumento da 
reclamada; II - dar provimento ao agravo de instrumento do reclamante, apenas quanto ao tema 
"DANO MATERIAL - PENSÃO MENSAL - CUMULAÇÃO COM OS SALÁRIOS", para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos autos e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subsequente ao prazo de cinco dias 
úteis contados da data de publicação da certidão de julgamento, tudo nos termos dos artigos 
122, 256 e 257 do Regimento Interno desta Corte, combinados com o art. 1º, IX, do ATO 
SEGJUD.GP nº 202/2019.;  Processo: Ag-RR - 26-10.2017.5.02.0070 da 2a. Região, Relator: 



Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, 
Procurador: Tatiana Taschetto Porto, Agravado(s): MARIA APARECIDA CONTO E 
OUTRAS, Advogado: Orlando Faracco Neto, Advogado: Glênio Ohlweiler Ferreira, 
Advogado: Mauro de Azevedo Menezes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, dar-lhe provimento, por má aplicação da Súmula n.º 114 do TST, para não conhecer do 
recurso de revista da reclamante e restabelecer o acórdão regional que acolher a prescrição total 
da pretensão de habilitação da ação individual (plúrima) na coisa julgada coletiva.;  Processo: 
Ag-RR - 260-35.2016.5.09.0004 da 9a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): MICHELIA GREIM, Advogado: Nuredin Ahmad Allan, Advogada: Isadora 
Costa Caldas, Agravado(s): PULLMANTUR CRUZEIROS DO BRASIL LTDA., Advogado: 
Marcelo Fortes Giovannetti dos Santos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, dar-lhe provimento para não conhecer do recurso de revista da reclamada e, por 
consectário, restabelecer o v. acórdão regional. Prejudicado, novamente, o exame do recurso de 
revista adesivo interposto pela reclamante. Observação 1: O Dr. Pedro Mahin Araújo Trindade, 
patrono da parte MICHELIA GREIM, esteve presente à sessão.;  Processo: Ag-RR - 488-
42.2017.5.09.0661 da 9a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): JOSE 
CASTELANI, Advogado: Wilson Leite de Morais, Advogado: Flávio Nixon Petrilo, 
Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Marissol Jesus Filla, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a 
improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, no importe de (R$ 400,00 - quatrocentos reais), equivalente a 1%  do valor da causa (R$ 
40.000,00), em favor da parte reclamada.;  Processo: Ag-AIRR - 652-89.2014.5.02.0084 da 2a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): BANCO FIBRA S.A., Advogado: 
Alexandre de Almeida Cardoso, Agravado(s): ALEXANDRE VERDUGAL, Advogado: Fabyo 
Luiz Assunção, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para examinar o agravo 
de instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de Instrumento para, 
convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-AIRR - 674-71.2010.5.02.0090 da 2a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): FUNDACAO CESP, Advogado: 
Franco Mauro Russo Brugioni, Agravante(s): COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA PAULISTA - CTEEP, Advogado: Alfredo Zucca Neto, Agravado(s): 
OS MESMOS, Agravado(s): LAÉRCIO VITÓRIO, Advogada: Ana Regina Galli Innocenti, 
Agravado(s): COMPANHIA ENERGÉTICA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CESP, 
Advogado: Carlos Eduardo Cury, Decisão: por solicitação do Excelentíssimo Ministro Breno 
Medeiros, Relator, retirar o processo de pauta. Observação 1: A Dra. Marianne Neiva dos 
Santos, patrona da parte COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
PAULISTA - CTEEP, esteve presente à sessão.;  Processo: Ag-RR - 689-02.2018.5.12.0019 da 
12a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): SEARA ALIMENTOS LTDA., 
Advogado: Jaime da Veiga Júnior, Agravado(s): RODRIGO DE ALMEIDA FERMINO, 
Advogado: Luís Fernando Ballock, Advogado: Paulo Sérgio Arrabaça, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento, por violação do art. 7.º, 
XXIX, da CF, para não conhecer do recurso de revista da reclamante e restabelecer o acórdão 
regional que acolher a prescrição total da pretensão de execução individual da coisa julgada 
coletiva.;  Processo: Ag-AIRR - 812-73.2016.5.08.0118 da 8a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): JAQUELINE KRUG SCHLATTER E OUTRO, Advogado: Fabricio 
Trindade de Sousa, Advogado: Raynery Rarison Oliveira Siqueira, Agravado(s): ARLEI 
EDSON ARAÚJO, Advogado: Romoaldo José Oliveira da Silva, Advogada: Eryka Farias de 



Negri, Advogado: Alexandre Simões Lindoso, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo 
e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: A Dra. Eryka Farias de Negri, patrona da 
parte ARLEI EDSON ARAÚJO, esteve presente à sessão. Observação 2: O Dr. Mateo 
Scudeler, patrono da parte JAQUELINE KRUG SCHLATTER E OUTRO, esteve presente à 
sessão.;  Processo: Ag-ARR - 939-09.2014.5.09.0003 da 9a. Região, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, Agravante(s): RICHARD RENATO LOPES SMARZARO, Advogado: Nasser 
Ahmad Allan, Advogado: Roberto de Figueiredo Caldas, Agravado(s): ELECTROLUX DO 
BRASIL S.A., Advogado: Antônio Vasconcellos Júnior, Decisão: por unanimidade: a) 
conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para melhor exame do agravo de 
instrumento; b) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação da 
certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de que o 
julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao término do prazo 
de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-ARR - 1228-90.2016.5.10.0019 da 10a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 
CEF, Advogado: Weiquer Délcio Guedes Júnior, Agravado(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE BRASÍLIA, Advogado: 
Filipe Frederico da Silva Ferracin, Advogado: José Eymard Loguércio, Decisão: em virtude de 
pedido de vista regimental formulado pelo Excelentíssimo Desembargador Convocado Joao 
Pedro Silvestrin, suspender o julgamento do processo, após consignado o voto do 
Excelentíssimo Ministro Breno Medeiros, Relator, no sentido de conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte 
agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 50,00 - cinquenta 
reais, equivalente a 5% do valor da causa (R$ 1.000,00 - mil reais), em favor da parte 
reclamante. O Exmo. Ministro Douglas Alencar Rodrigues abriu divergência para dar 
provimento ao agravo e não conhecer do recurso de revista, por aplicação da S. 126 do TST. 
Observação 1: O Dr. José Linhares Prado Neto, patrono da parte CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL - CEF, esteve presente à sessão.;  Processo: Ag-ED-RR - 1618-18.2015.5.05.0251 
da 5a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): PAQUETÁ CALÇADOS 
LTDA., Advogado: Domenico Rafael Camerini, Advogado: Márcio Santiago Pimentel, 
Agravado(s): GEANDERSON DOS SANTOS PEREIRA, Advogado: Ivo Gomes Araújo, 
Advogado: Pablo de Araújo Oliveira, Agravado(s): MASSA FALIDA de VIA UNO S.A. - 
CALÇADOS E ACESSÓRIOS, Advogado: Manoel Lerciano Lopes, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a 
improcedência do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, no importe de R$3.000,00 (três mil reais), equivalente a 5% do valor da causa 
(R$60.000,00), em favor da parte reclamante. Observação 1: O Dr. Domenico Rafael Camerini, 
patrono da parte PAQUETÁ CALÇADOS LTDA., esteve presente à sessão.;  Processo: Ag-
AIRR-2316-75.2015.5.09.0004 da 9a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
KERLEY CRISTINA LACERDA DA SILVA, Advogado: Mauro de Azevedo Menezes, 
Advogado: Nasser Ahmad Allan, Advogado: Paulo Roberto Koehler Santos, Agravado(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Fábio Freitas Minardi, Decisão: por unanimidade: I) 
dar provimento ao agravo quanto ao tema "ENQUADRAMENTO DA RECLAMANTE 
COMO FINANCIÁRIA. CAPTAÇÃO DE CLIENTES PARA A CONCESSÃO DE 
EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS APLICAÇÃO DA SÚMULA 55 DO TST" para 
examinar o agravo de instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento ao Agravo de 
Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do processo e 
a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos interessados de 
que o julgamento do Recurso de Revista se dará na Sessão ordinária subsequente ao término do 



prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de julgamento 
(RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Processo: Ag-RO - 7206-96.2018.5.15.0000 da 15a. 
Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO DA 15ª REGIÃO, Procuradora: Maria Aparecida Gugel, Agravado(s): TOYOTA 
DO BRASIL LTDA., Advogado: Nelson Mannrich, Decisão: em virtude de pedido de vista 
regimental formulado pelo Excelentíssimo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, suspender o 
julgamento do processo, após consignado o voto do Excelentíssimo Ministro Breno Medeiros, 
Relator, no sentido de conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: O 
Dr. Roberto Aguirre Rossetti, patrono da parte TOYOTA DO BRASIL LTDA., esteve presente 
à sessão.;  Processo: Ag-AIRR - 11339-29.2015.5.01.0049 da 1a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Agravante(s): TOMÁS DE AQUINO CHAVES DE MELLO, Advogada: Rita 
de Cássia Sant'Anna Cortez, Advogado: Pedro Ivo Leão Ribeiro Agra Belmonte, Agravado(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A.- PETROBRAS, Advogada: Maíra Cirineu Araújo, Advogado: 
Fábio Luiz da Silva Mendes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Observação 1: O Dr. Fernando Henrique de Medeiros Souza, patrono da 
parte TOMÁS DE AQUINO CHAVES DE MELLO, esteve presente à sessão.;  Processo: Ag-
ARR-11548-03.2017.5.03.0136 da 3a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): ALDEGUNDES DE MAGALHAES ROCHA, Advogado: Raimundo Cezar 
Britto Aragao, Advogado: Tiago Luis Coelho da Rocha Muzzi, Agravado(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Marco Antonio Bevilaqua, Advogado: Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Juliano Nicolau de Castro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento e, considerando a improcedência do 
recurso, aplica-se à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de 
R$ 500,00 - quinhentos reais, equivalente a 1% do valor da causa de R$50.000,00(cinquenta 
mil reais), em favor da parte reclamada. Observação 1: A Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, 
patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à sessão.;  Processo: 
Ag-AIRR - 21800-96.1994.5.17.0131 da 17a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s): PATRICE LUMUMBA SABINO, Advogado: Patrice Lumumba Sabino, 
Agravado(s): UNIÃO (SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA), Procurador: Luiz Henrique 
Martins dos Anjos, Agravado(s): ESPÓLIO de CARLOS JORGE DA SILVA CUNHA, 
Advogado: Luiz Cola, Decisão: prorrogar o pedido de vista regimental formulado pelo 
Excelentíssimo Ministro Douglas Alencar Rodrigues.; Processo: Ag-ARR-55000-
89.2009.5.05.0491 da 5a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): JOSÉ 
WALTER DOS SANTOS, Advogado: Ronaldo Ferreira Tolentino, Agravado(s): JOANES 
INDUSTRIAL S.A. - PRODUTOS QUÍMICOS E VEGETAIS, Advogado: Antônio Carlos 
Oliveira, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: A Dra. Carolina Cabral Mori, patrona da parte JOSÉ WALTER DOS SANTOS, 
esteve presente à sessão.;  Processo: Ag-ARR - 1000546-05.2017.5.02.0085 da 2a. Região, 
Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): ALLAN ANANIAS DOS SANTOS, 
Advogado: Fábio Eduardo Berti, Agravado(s): BULL LTDA, Advogada: Sandra Calabrese 
Simão, Advogado: Alexandre Lauria Dutra, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Jorge Donizeti Sanchez, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento e, considerando a improcedência do recurso, aplicar à parte 
agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 1.000,00 (mil reais), 
equivalente a 1% do valor da causa (R$ 100.000,00), em favor da parte reclamada. Determina-
se a baixa imediata dos autos ao e. TRT de origem, independentemente da interposição de 
recurso.;  Processo: Ag-RR - 1001652-58.2017.5.02.0034 da 2a. Região, Relator: Ministro 
Breno Medeiros, Agravante(s): COLUMBIA STORAGE INTEGRACAO DE SISTEMAS 
LTDA, Advogado: João Paulo Fogaça de Almeida Fagundes, Advogado: Osmar Mendes 
Paixão Côrtes, Agravado(s): RONALDO LUIS MOSCATO BORGES, Advogado: João Rafael 



de Mello Alcântara, Decisão: prosseguindo no julgamento, por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, e, considerando a improcedência do recurso, aplicar 
à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 3.500,00, 
equivalente a 1% do valor da causa (350.000,00), em favor da parte reclamante. Determina-se a 
baixa imediata dos autos à origem, independentemente da interposição de recurso. Observação 
1: A Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, patrona da parte COLUMBIA STORAGE 
INTEGRACAO DE SISTEMAS LTDA, esteve presente à sessão.;  Processo: Ag-AIRR - 
9088585-62.2003.5.06.0005 da 6a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Agravante(s): 
ALEXANDRA CARVALHO DE BARROS E SILVA, Advogado: Fabiano Gomes Barbosa, 
Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Antônio Braz da Silva, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento.;  Processo: RR - 1065-
78.2012.5.07.0005 da 7a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, Recorrente(s): 
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB, Advogado: Clailson Cardoso 
Ribeiro, Recorrido(s): FRANCISCO DAS CHAGAS MENDES DA SILVA, Advogado: 
Francisco Alves de Albuquerque, Decisão: chamar o feito à ordem para tornar sem efeito o 
julgamento realizado em sessão virtual com início dia 09/06/2020 e encerramento dia 
16/06/2020, em razão de ausência de intimação da parte agravada para a apresentação de 
contraminuta ao agravo em agravo de instrumento em recurso de revista. Os autos deverão 
voltar conclusos ao relator na classe processual Ag-AIRR, após a Secretaria da 5ª Turma 
proceder à intimação do reclamante, na forma dos artigos 900 e 266 do Regimento Interno.;  
Processo: Ag-RR - 719-68.2012.5.12.0012 da 12a. Região, Relator: Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin, Agravante(s): DIRLEI APARECIDA DE ANDRADE, Advogada: Ana 
Paula Fontes de Andrade, Agravado(s): BRF - BRASIL FOODS S.A., Advogado: Tiago Both, 
Decisão: por solicitação do Excelentíssimo Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 
Relator, retirar o processo de pauta.;  Processo: RR - 1448-73.2016.5.09.0130 da 9a. Região, 
Relator: Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, Recorrente(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogada: 
Alexandra Pedroso Peppes, Advogada: Caroline Sampaio de Almeida, Advogada: Ana Carolina 
Assumpção Stoffel, Recorrido(s): ROGERIO LUIZ GALLINA, Advogado: Marcos dos Santos 
Araújo Malaquias, Advogado: Paulo Roberto Pereira, Advogada: Vanessa Groger, 
Recorrido(s): LOBECK AUTOMAÇÃO EIRELI, Advogado: Cleyton Caetano de Lima, 
Decisão: prosseguindo no julgamento, por unanimidade, não conhecer do recurso de revista da 
reclamada, nos termos da fundamentação supra. Observação 1: O Dr. Marcos dos Santos 
Araújo Malaquias, patrono da parte ROGERIO LUIZ GALLINA, esteve presente à sessão.;  
Processo: RR - 22300-16.2008.5.09.0093 da 9a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogada: Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, Recorrido(s): JOSIMARA DE LIRA 
PEREIRA, Advogado: Zirbo Quintino Pontes Filho, Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO DOS 
DEFICIENTES FÍSICOS DE CORNÉLIO PROCÓPIO - ADCOP, Decisão: chamar o feito à 
ordem para anular o julgamento do RR-22300-16.2008.5.09.0093 (acórdão às fls. 322/324), 
ocorrido em 27/11/2019, e tonar sem efeito a certidão de publicação à fl. 325, determinando, 
ainda, a extração das referidas peças dos autos eletrônicos. Por consequência lógica, indefiro o 
pedido deduzido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, por meio da Petição 
313029-02/2019, de devolução do prazo recursal para impugnação da referida decisão. Em 
prosseguimento, determino a remessa dos autos à Secretaria-Geral Judiciária do Tribunal 
Superior do Trabalho - SEGJUD a fim de que, constatada a digitalização simultânea de peças 
relativas aos autos eletrônicos de dois processos - TST-RR-22300-16.2008.5.09.0093 e TST-
AIRR-23940-44.2005.5.19.0008 - adote as providências cabíveis no sentido do saneamento e 
ulterior encaminhamento de cada um dos processos aos setores ou órgãos judicantes 
competentes para o restabelecimento do regular curso de ambos os feitos.;  Processo: ARR - 



178000-62.2008.5.01.0301 da 1a. Região, Relator: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Agravante(s) e Recorrido(s): EDUARDO CASTRO VIEIRA BORGES, Advogado: Antônio 
Carlos Coelho Paladino, Advogado: Ricardo Alves da Cruz, Agravado(s) e Recorrente(s): 
PETRÓPOLIS ESPORTE CLUBE, Advogado: Sidney David Pildervasser, Agravado(s) e 
Recorrido(s): LEXMAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MALHAS LTDA., Advogado: 
Venilson Jacinto Beligolli, Decisão: por unanimidade, I - não conhecer do agravo de 
instrumento do Reclamante; e II - conhecer do recurso de revista da primeira Reclamada, 
quanto ao tema "PRESCRIÇÃO", por violação do artigo 7º, XXIX, da CF, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para declarar prescritos os créditos anteriores a 01/12/2003. Custas inalteradas.;  
Processo: Ag-AIRR - 737-72.2012.5.01.0052 da 1a. Região, Relator: Ministro Breno Medeiros, 
Agravante(s) e Agravado(s): LIQ CORP S.A., Advogada: Gilda Elena Brandão de Andrade 
D'Oliveira, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: Cristiano de Lima Barreto Dias, 
Agravante (s) e Agravado (s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Mozart Victor Russomano 
Neto, Advogado: Carlos Eduardo Bosísio, Agravado(s): FABIO RIBEIRO PAZ, Advogado: 
Leonardo Campbell Bastos, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento aos agravos das 
Reclamadas para examinar os agravos de instrumento  em recurso de revista; II) dar provimento 
aos Agravos de Instrumento para, convertendo-os em Recursos de Revista, determinar a 
reautuação do processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das 
partes e dos interessados de que o julgamento dos Recursos de Revista se darão na Sessão 
ordinária subsequente ao término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação 
da respectiva certidão de julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).;  Nada mais havendo 
a tratar, encerrou-se a Sessão às dez horas e quarenta e dois minutos. E, para constar, lavro a 
presente ata, que vai assinada pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Douglas Alencar Rodrigues 
e por mim subscrita. Brasília-DF, aos vinte e quatro dias do mês de junho do ano de dois mil e 
vinte.  
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